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RESUMO A gravidez na adolescência está relacionada com sexarca precoce, condições socioeconômicas 
baixas e violência sexual. Em 2023, 32,5% das vítimas de estupro tinham entre 10 e 13 anos, enquanto a 
faixa etária de 14 a 19 anos correspondeu a 18,9% do total de vítimas. Assim, objetivou-se sistematizar 
o conhecimento sobre os fatores envolvidos na violência sexual, gravidez e aborto na adolescência na 
realidade brasileira. Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, realizada por meio de levantamento 
bibliográfico em bases de dados nacionais e internacionais. Constatou-se que, em 2023, 11,9% dos nascidos 
vivos no Brasil tiveram mães entre 10 e 19 anos que viviam em condições socioeconômicas desfavoráveis. 
Complicações associadas à gestação e ao parto foram consideradas a segunda causa de morte entre 
adolescentes. No Brasil, de 2020 a 2023, em 44,2% dos estupros registrados, a vítima tinha entre 10 e 19 
anos, e foi evidenciado que até 15% das adolescentes engravidam após violência sexual. Há associação 
entre a gravidez na adolescência e desfechos materno-neonatais adversos, como distúrbios hipertensivos 
da gestação e baixo peso ao nascer. A gravidez na adolescência é um problema preponderante no Brasil, 
especialmente entre adolescentes pretas e indígenas e de menor poder aquisitivo.

PALAVRAS-CHAVE Gravidez na adolescência. Delitos sexuais. Aborto. Estupro. Epidemiologia.

ABSTRACT Teenage pregnancy is linked to early sexual debut, low socioeconomic conditions, and sexual 
violence. In 2023, 32.5% of rape victims were between 10 and 13 years old, while the 14-19 age group accounted 
for 18.9% of the total victims. Therefore, this study aimed to systematize knowledge about the factors involved 
in sexual violence, pregnancy, and abortion in adolescence within the Brazilian context. This is an integrative 
literature review, conducted through a bibliographic survey of national and international databases. It was 
found that 11.9% of live births in Brazil in 2023 were to mothers between 10 and 19 years old, living in unfa-
vorable socioeconomic conditions. Complications associated with pregnancy and childbirth were considered 
the second leading cause of death among adolescents. In Brazil, from 2020 to 2023, in 44.2% of registered 
rapes, the victim was between 10 and 19 years old, and it was shown that up to 15% of adolescents become 
pregnant after sexual violence. There is an association between teenage pregnancy and adverse maternal and 
neonatal outcomes, such as hypertensive disorders of pregnancy and low birth weight. Teenage pregnancy 
is a prevalent problem in Brazil, especially among Black and Indigenous adolescents and those from lower 
socioeconomic backgrounds.
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Introdução

Apesar de divergências quanto à definição, a 
adolescência compreende o período da vida 
que vai dos 10 aos 19 anos e contempla a faixa 
etária caracterizada por indivíduos que estão 
descobrindo a própria autonomia e amadu-
recendo, física e emocionalmente, a partir de 
diferentes experiências culturais e sociais1,2. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e o Estatuto da Juventude, a partir do 
estabelecimento de deveres e direitos dos 
adolescentes, reconhecem esses indivíduos 
como sujeitos ativos, importantes socialmente 
e determinam que todos os adolescentes têm 
direito à qualidade de vida e à assistência de 
saúde universal e integral, seguindo os prin-
cípios do Sistema Único de Saúde (SUS)3,4. 
Entre os direitos de saúde a serem garantidos, 
estão os sexuais e reprodutivos, que sustentam 
a compreensão de que qualquer indivíduo deve 
ter autonomia para decidir como vivenciar sua 
sexualidade independentemente de fatores 
socioculturais. Um dos objetivos é assegurar 
que a sexualidade, o sexo e a decisão de ter 
(ou não) filhos sejam experiências positivas, 
consensuais e saudáveis1,5.

Dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estimaram que, na América Latina e 
no Caribe, 2% das mulheres iniciam a vida 
reprodutiva antes dos 15 anos, sendo ainda 
as únicas regiões do mundo com tendência 
crescente de gestações nessa faixa etária. No 
caso de adolescentes entre 15 e 19 anos, essa 
região apresentou a segunda maior taxa global 
de fertilidade, com pouca tendência de declí-
nio6. A sexarca precoce (antes dos 15 anos) está 
relacionada com maiores taxas de gravidezes 
não planejadas, maior exposição a Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST) e prejuízos 
psicológicos e emocionais7. 

Gravidez na adolescência também foi asso-
ciada a condições socioeconômicas e escolari-
dade mais baixas. Adolescentes quilombolas, 
ribeirinhas e indígenas, por exemplo, têm 
chance até quatro vezes maior de engravi-
dar antes dos 20 anos quando comparadas a 

adolescentes da mesma idade moradoras de 
centros urbanos com acesso a condições mais 
estáveis de educação e moradia6,8.

As altas taxas de violência sexual nessa faixa 
etária também contribuem para os índices de 
gravidez na adolescência. Segundo dados do 
Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2024, 
32,5% das vítimas de estupro tinham entre 10 
e 13 anos, enquanto a faixa etária de 14 a 19 
anos correspondeu a 18,9% do total de vítimas. 
As consequências mais prevalentes relativas 
ao estupro foram transtornos psiquiátricos 
e do comportamento, como o estresse pós-
-traumático e a gravidez indesejada9–12.

Estima-se que a probabilidade de a vítima 
engravidar em caso de estupro com penetração 
vaginal varia de 0,5% a 5%. Nesses casos, des-
taca-se a possibilidade de abortamento legal, 
se precedido de consentimento da gestante 
ou de um representante legal, como previsto 
no Código Penal Brasileiro9.

Assim, objetivou-se sistematizar o conheci-
mento sobre os fatores envolvidos na violência 
sexual, na gravidez e no aborto na adolescência 
na realidade brasileira.

Material e métodos

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-
ratura, conduzida conforme as diretrizes do 
Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews and Meta-Analyses (Prisma). O le-
vantamento bibliográfico foi realizado até 
dezembro de 2024, utilizando as bases de 
dados Medline® via PubMed®, Google Scholar e 
Scientific Electronic Library Online (SciELO).

Critérios de elegibilidade

Foram utilizados, como critérios de elegibilida-
de, o tipo de estudo (artigos originais, revisões 
sistemáticas e metanálises), o idioma de publi-
cação (artigos em língua inglesa e portuguesa) 
e o período de publicação (entre 2019 e 2024). 

Foram incluídos apenas artigos de livre 
acesso, disponíveis na íntegra, que respondiam 
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à seguinte questão: quais fatores estão envol-
vidos na violência sexual, na gravidez e no 
aborto na adolescência no contexto brasileiro? 

Critérios de exclusão

Foram excluídos artigos duplicados, com 
população-alvo não brasileira e em que não 
se observasse clareza na associação com o 
contexto da violência sexual, da gravidez e 
do aborto na adolescência.

Estratégia de busca e seleção dos 
estudos

A estratégia de busca compreendeu a pesquisa 
de descritores em língua inglesa, que constam 
na Medical Subject Heading Terms (MeSH) 
da US National Library of Medicine (NLM), 
“teenage pregnancy”, “sexual abuse”, “abor-
tion”, “Brazil”, “epidemiology”, “outcomes” e 
suas respectivas traduções. Tais descritores 
foram selecionados por meio de operadores 
booleanos (AND ou OR).

Os títulos e resumos identificados na 
estratégia de busca foram analisados con-
forme os critérios de inclusão e exclusão 
estabelecidos. Na etapa posterior, realizou-
-se a leitura completa dos artigos selecio-
nados para confirmação dos critérios de 
elegibilidade.

Extração e análise dos dados

A análise dos dados foi realizada de forma 
descritiva. Os dados foram extraídos de 
questões-chave padronizadas, organizadas 
em diferentes tópicos relativos à violência 
sexual, à gravidez e ao aborto na adolescên-
cia. As outras questões-chave foram o tipo e 
o período do estudo, o idioma e os principais 
resultados e conclusões observados.

Foram identificados 789 estudos utilizan-
do os termos nas bases de dados. Após essa 
análise, com base nos critérios de inclusão 
e exclusão, foram selecionados 22 artigos, 
dos quais 11 em inglês e 11 em português 
(figura 1). 

Figura 1. Fluxograma da pesquisa de artigos para revisão

Identificação dos estudos nas bases de dados

Artigos identificados na base de dados:
PubMed: 12

SciELO: 8
Google Scholar: 769

(n = 789)

Estudos removidos antes dos 
critérios de inclusão:

Estudos duplicados: 5

Artigos selecionados após 
a leitura do título e resumo

(n = 67)

Artigos excluídos:
Artigos com a população não brasileira: 3 
Artigos não condizentes com o tema: 22 

Outros motivos: 15

Artigos incluídos 
Inglês: 11 

Português: 11
(n = 22)
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Fonte: elaboração própria, 2024.
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Resultados

Dos 22 artigos selecionados, 19 eram artigos 
originais e 3, de revisão sistemática. As 

principais conclusões evidenciadas estão 
descritas no quadro 1.

Quadro 1. Características descritivas dos artigos incluídos na revisão

Estudos Tipo de estudo Objetivos Conclusões

Arruda et al., 
20208(733)

Artigo original Determinar a idade média na sexarca, 
número de parceiros e frequência de 
uso de métodos contraceptivos em 
adolescentes numa escola em Ribeirão 
Preto/SP

A sexarca em homens variou entre 7 e 18 anos 
e a das mulheres, entre 7 e 19. Verificou-se que 
66,9% dos adolescentes relataram vida sexual 
ativa e 36,7% utilizaram métodos contracepti-
vos na maioria das vezes.

Cardoso et al., 
202013(4)

Artigo original Descrever o cenário em relação aos 
índices de aborto no Brasil

Mulheres com maior risco de morrer por 
aborto foram as pretas/indígenas, de baixa 
renda, com menos de 14 ou mais de 40 anos, 
nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 
vivendo sem união conjugal.

Diniz et al., 
202014(1602)

Artigo original Avaliar dados epidemiológicos em 
relação ao aborto no Brasil 

A PNA 2021 constatou que 52% tinham 19 
anos ou menos quando realizaram o primeiro 
aborto. Taxas mais altas foram detectadas entre 
as entrevistadas com menor escolaridade, 
negras e indígenas e residentes em regiões 
mais pobres.

Fonseca et al., 
202015(4)

Revisão siste-
mática

Atualizar o conhecimento sobre o abor-
to legal, quanto ao perfil dos serviços, 
das mulheres atendidas, conhecimento 
de estudantes e médicos, situação de 
anencefalia e malformações graves

Seis estudos sobre as mulheres atendidas 
identificaram que são jovens, solteiras, e que a 
principal demanda foi a gravidez decorrente de 
estupro. A demora em procurar atendimento 
ocorreu dentre as mais jovens, solteiras e quan-
do o agressor era alguém próximo.

Veiga Junior et 
al., 202416(5)

Artigo original Descrever a gravidade das complica-
ções relacionadas ao aborto, os fatores 
associados, o tipo e qualidade do cuida-
do no Brasil

A maioria das mulheres (82,5%) apresentou 
complicações moderadas, enquanto 94,2% 
precisaram de esvaziamento uterino. Com-
plicações mais severas foram relacionadas à 
idade gestacional > 13 semanas e atendimento 
no Maranhão e em Rondônia.

Lopes et al., 
202017(2)

Artigo original Analisar as tendências e fatores asso-
ciados à gravidez na adolescência em 
uma região do Paraná

Não ter um parceiro, menos de 8 anos de 
escolaridade, idade gestacional menor que 37 
semanas, parto cesáreo e Apgar menor que 7 
no primeiro minuto de vida foram associados à 
gravidez na adolescência. 

Nunes, Ma-
deiro e Diniz, 
202218(1135)

Artigo original Analisar as mortes maternas de adoles-
centes no Piauí e descrever as histórias 
daquelas que morreram por aborto 
induzido entre 2008 e 2013

Houve demora no diagnóstico e no tratamento 
adequado das complicações do aborto, o que 
pode ter contribuído para a morte das adoles-
centes. As histórias das jovens que morreram 
por complicações do aborto evidenciaram a 
necessidade de assistência em saúde rápida e 
acessível, além de leis e políticas públicas que 
protejam as mulheres que decidem interrom-
per a gravidez.
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Quadro 1. Características descritivas dos artigos incluídos na revisão

Estudos Tipo de estudo Objetivos Conclusões

Montanher et 
al., 202419(10)

Artigo original Analisar a criminalização do aborto e 
suas consequências para as mulheres 
brasileiras

O Projeto de Lei nº 1.904/2024 não atende às 
necessidades das mulheres brasileiras sobre 
o tema, não impede o número exorbitante 
de procedimentos abortivos e não garante os 
direitos fundamentais das mulheres no país.

Monteiro et al., 
202020(760)

Artigo original Avaliar a frequência da gravidez na 
adolescência em todas as regiões do 
Brasil entre 2000 e 2019 e correlacio-
nar com o IDH

O número de nascidos vivos de mães ado-
lescentes foi inversamente proporcional ao 
IDH da região. Apesar de haver declínio na 
taxa de fertilidade, o número de gravidezes na 
adolescência ainda é alto no país, com grande 
diferença regional.

Pacó e Rabelo, 
202221(3)

Artigo original Descrever o perfil epidemiológico das 
adolescentes grávidas no Nordeste 
brasileiro entre 2015 e 2019

A maioria das gestantes tinha entre 15 e 9 
anos, com 8 a 11 anos de estudo, estado civil 
solteira e autodeclaradas pardas. O pré-natal 
foi composto por 7 ou mais consultas, a via de 
parto vaginal, com nascimentos prematuras e 
a termo.

Taquette et al., 
202122(1)

Artigo original Comparar dados oficiais notificados 
de violência sexual contra meninas de 
10 a 13 anos com dados sobre gravidez 
nessa mesma faixa etária entre 2012 
e 2018

A falta de registro adequado do estupro de vul-
nerável nas estatísticas oficiais no Brasil levou à 
subestimativa de sua magnitude.

Fonte: elaboração própria a partir dos dados dos autores8,13–22.

Discussão

Panorama geral

Segundo dados de 2023, entre os nascidos vivos 
no Brasil, 0,5% foram de mães entre 10 e 14 anos 
e 11,4% de mães entre 15 e 19 anos. Esses dados 
representaram queda em relação aos anos an-
teriores; no entanto, o Brasil ainda segue como 
um dos países latino-americanos com a maior 
taxa de natalidade na adolescência12. 

A região Norte registrou a maior propor-
ção de nascidos vivos de mães adolescen-
tes (19,4%), seguida pela região Nordeste 
(14,4%)12. Complicações associadas à gestação 
e ao parto foram consideradas a segunda causa 
de morte entre adolescentes, principalmen-
te entre mães com menos de 15 anos e entre 
mães pretas e pardas23. Um dos motivos para 
esse desfecho foi a associação da gravidez 

na adolescência com desfechos obstétricos 
desfavoráveis e complicações gestacionais, 
como distúrbios hipertensivos da gestação e 
hemorragias pós-parto17,24,25. 

Contexto social 

Os fatores que levam à gravidez na adolescên-
cia são muitos, influenciados por componentes 
intrínsecos e extrínsecos à mãe e ao genitor. 
As taxas de gravidez na adolescência podem 
ser explicadas por diferenças socioeconômicas 
e culturais, pela prevalência de situações de 
violência e por decisões ou descuidos pontuais 
e pessoais. Nesse sentido, estima-se que cerca 
de 66% das gravidezes na adolescência sejam 
indesejadas26. 

Adolescentes pretas, pardas e indígenas 
apresentaram maiores índices de gravidez 
na adolescência e menor velocidade de queda 
da taxa de natalidade na faixa etária quando 
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comparadas às adolescentes brancas e asiáti-
cas. Tal dado justifica as altas taxas de gravidez 
na adolescência nas regiões Norte e Nordeste, 
ambas constituídas, em sua maioria, por po-
pulações não brancas20,27. 

Aproximadamente 60% das mães adoles-
centes no Brasil possuíam entre 8 e 11 anos de 
estudo formal quando tiveram seus filhos – ou 
seja, ensino médio incompleto –, enquanto 
cerca de 36% das evasões de meninas foram 
atribuídas à gravidez. A evasão foi relacionada 
à reincidência da gravidez e à maior dificul-
dade de acesso ao ensino superior. Segundo a 
Organização das Nações Unidas (ONU), quase 
50% das mães entre 10 e 19 anos passam a de-
dicar-se exclusivamente às tarefas domésticas. 
Além disso, as taxas de gravidez na adolescên-
cia parecem ser inversamente proporcionais 
ao nível de escolaridade da mãe21,28–30.

Adolescentes que vivenciam condições so-
cioeconômicas desfavoráveis têm cinco vezes 
mais chances de engravidar do que adolescen-
tes economicamente privilegiadas28,29. Parte 
dessa estatística pode ser atribuída a pouco ou 
nenhum acesso a informações relacionadas ao 
exercício saudável da própria sexualidade e a 
métodos contraceptivos, ou ao próprio método 
em si. Ademais, cerca de 70% das adolescentes 
não estavam em relacionamento estável ao 
engravidar; apesar disso, o Brasil ainda ocupa 
o quarto lugar no mundo em número absoluto 
de meninas casadas antes dos 15 e dos 18 anos 
de idade27,28,31.

Violência sexual

A violência sexual também é um fator etioló-
gico relevante para as altas taxas de gravidez 
na adolescência no Brasil. Apenas cerca de 
8,5% do total de estupros no País foi notifica-
do, e 4,2% foram identificados pelo sistema 
de saúde31. De 2020 a 2023, em 44,2% dos 
estupros registrados, a vítima tinha entre 10 
e 19 anos, e 90% das vítimas eram do sexo 
feminino12. 

Ademais, o maior número de notificações 
de estupros envolveu crianças e adolescentes, 

com a maioria das vítimas tendo menos de oito 
anos de estudo formal24,32,33. Dados sugerem 
maior prevalência de vítimas engravidarem 
em casos de estupro com penetração vaginal, 
em crianças e adolescentes, com descrições 
de 10,6% e 15% respectivamente34.

Entre os abortamentos legais realizados 
entre 1994 e 2015, adolescentes corresponde-
ram a mais de um terço do total de pacientes 
submetidas ao procedimento, e cerca de 86% 
dos procedimentos realizados estavam re-
lacionados com a gravidez em contexto de 
violência sexual15.

Para além dos abortamentos legais, infe-
re-se que cerca de 45% dos abortamentos 
ocorridos no mundo entre 2010 e 2014 foram 
considerados inseguros, isto é, quando o 
procedimento é realizado por pessoas sem 
a capacitação necessária e/ou em condições 
técnicas e materiais inadequadas. Desses, apro-
ximadamente 97% ocorreram na África, na 
Ásia e na América Latina. Devido ao risco de 
complicações durante ou após o procedimento, 
como perfurações, infecções e hemorragias, o 
abortamento ainda é uma causa importante de 
mortalidade materna nesses países13.

As estimativas disponíveis sobre a taxa de 
mortalidade por abortamento indicam que as 
mulheres com maior risco de morte são pretas 
e indígenas, de baixa escolaridade, que vivem 
sem parceiro e que têm menos de 14 ou mais 
de 40 anos, especialmente nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste13,18.

Apesar de não haver bases de dados oficiais 
sobre aborto no Brasil, a Pesquisa Nacional do 
Aborto (PNA) de 2021 constatou que cerca 
de 52% das entrevistadas eram adolescentes 
quando realizaram o primeiro aborto, com 
idade média de 17 anos. Entre as mulheres que 
já haviam tido pelo menos um aborto, cerca 
de 21% tinham tido dois ou mais, com maior 
prevalência entre mulheres negras de baixa es-
colaridade. Segundo a pesquisa, uma em cada 
sete mulheres interrompeu uma gestação antes 
dos 40 anos14. Em 2019, a PNA foi conduzida 
somente na região Nordeste, a fim de avaliar os 
efeitos das campanhas antinatalidade durante 
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a epidemia do vírus Zika, e evidenciou que 
cerca de 12% das entrevistadas relataram já ter 
realizado pelo menos um aborto provocado35.

Mesmo com o abortamento sendo tão 
prevalente na sociedade brasileira e diversas 
evidências potencialmente fatais a gestante 
em relação ao abortamento inseguro14,18, foi 
apresentado na Câmara dos Deputados, em 
2024, o Projeto de Lei nº 1.904, o qual equipara 
o abortamento após as 22 semanas de gestação 
ao crime de homicídio simples, mesmo em 
caso de violência sexual, fazendo com que a 
pena de uma mulher vítima de estupro que 
realizasse o procedimento nessas condições 
tivesse pena maior que a de seu a abusador19. 

Independentemente da aprovação no 
Legislativo, que ainda não ocorreu, o projeto se 
contrapõe aos direitos sexuais e reprodutivos 
da mulher brasileira, principalmente aos das 
adolescentes, pretas ou indígenas, de baixa 
renda e pouca escolaridade14. Os dados atuais 
de violência contra a mulher indicam que é 
necessário maior discussão sobre o acesso ao 
abortamento seguro18, para além dos casos 
previstos em lei atualmente, uma vez que as 
mulheres tendem a continuar realizando o 
procedimento36,37.

O abortamento inseguro é a quinta princi-
pal causa de morte materna no Brasil e é res-
ponsável por 4,7% a 13,2% de todas as mortes 
maternas no mundo16,38. A OMS estima que 
55% das gravidezes de mães entre 15 e 19 
anos terminam em abortamento, sendo que a 
maioria deles é considerada como inseguro23. 
É descrito que, quanto menor a idade da mãe 
no momento do procedimento, maior o risco 
de complicações, principalmente em razão 
dos métodos utilizados, como chás e a intro-
dução de objetos, ao contrário de mulheres 
mais velhas, que recorrem mais ao comprimido 
vaginal39. Em consequência, as adolescentes 
recorrem mais aos serviços hospitalares para a 
finalização do aborto, gerando maiores custos 
ao sistema de saúde e tornando-as mais vul-
neráveis às consequências adversas desses 
procedimentos39,40. 

Conclusões

Constatou-se que adolescentes pretas e in-
dígenas, principalmente as de menor poder 
econômico, apresentam maior taxa de gravidez 
após violência sexual e são mais vulneráveis 
às consequências adversas de uma gestação 
nesse período. Ademais, essas adolescentes 
vivenciam uma realidade preocupante, à mercê 
de determinadas políticas que ameaçam seu 
direito de escolha e que não oferecem meios 
para evitar ou prevenir a reincidência da 
situação. 

Com base nos estudos avaliados, fica eviden-
te a necessidade de políticas públicas efetivas 
e de maior popularização da discussão sobre a 
gravidez na adolescência no Brasil, dada a sua 
abrangência para além da saúde física, bem 
como social, cultural e econômica. Por fim, 
infere-se que é necessário ampliar a discussão 
sobre o abortamento seguro, uma vez que os 
dados evidenciam que as mulheres tendem 
a continuar realizando o procedimento, e 
é fundamental que lhes sejam assegurados 
segurança, respeito e garantia à saúde e aos 
direitos sexuais e reprodutivos.
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